PARECER Nº 84, DE 2009

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0018, DE 2003

De autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, o Projeto de Lei Complementar de nº 0018 de 2003 pretende criar a Câmara Comum Metropolitana das Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo, em conformidade com a Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias, de 26/08 a 01/09/03, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 17vº).
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual, em decorrência da análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, foi exarado parecer por seu ilustre Relator designado, Deputado Eli Corrêa Filho, concluindo pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico (fls.18/19), o qual foi aprovado na sua íntegra por toda a Comissão, que, assim, opinou, favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei em questão (fls. 19vº).
Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Assuntos Municipais, que, tendo seu prazo regimental vencido, contou com a designação de Relator Especial para que, em sua substituição, analisasse os aspectos concernentes ao artigo 31 §6º do já mencionado Regimento Interno.

Destarte, o nobre Relator Especial designado, Deputado Paulo Sérgio, em substituição à Comissão de Assuntos Municipais, emitiu parecer favorável ao Projeto em apreço (fls. 27), oportunidade, inclusive, que ratificou a manifestação anterior de sua própria lavra acostada às fls. 21, que concluiu pela aprovação do Projeto de Lei Complementar em .

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §13, do XII Regimento Interno Consolidado, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes: 

Como indicado na justificativa do presente projeto de lei, por iniciativa do nobre Deputado foi protocolado o PLC 15/03 prevendo a vinculação da Câmara Comum Metropolitana da Baixada Santista (que apesar de não ter base legal funciona) de fato desde 1999 com o objetivo de assegurar a participação de representantes dos legislativos municipais e estaduais na gestão metropolitana) ao Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Baixada Santista.

Posteriormente, o Deputado Marcelo Bueno apresentou um substitutivo ao referido PLC 15/03, criando as demais Câmaras das Regiões Metropolitanas. No sentido de aperfeiçoar esta última proposição, o Deputado Adilson Barroso apresentou o presente PLC 18/03, que trata não mais especificamente da vinculação da Câmara Comum Metropolitana da Baixada Santista, mas da criação “da Câmara Comum Metropolitana das Regiões Metropolitanas”. Ressaltamos a importância da iniciativa do nobre Deputado para a efetivação da gestão metropolitana de forma mais democrática e representativa, no entanto, até considerando que a iniciativa para a formulação do presente projeto de lei partiu da experiência em curso na Região Metropolitana da Baixada Santista, entendemos serem necessárias algumas adaptações para que tal experiência possa ser extrapolada para as demais Regiões Metropolitanas do Estado. Assim, vejamos:

-a Região Metropolitana da Baixada Santista possui no momento nove municípios, portanto quatro representantes de cada um dos legislativos municipais que integram a referida região, somados aos representantes do legislativo estadual resultariam em 39 componentes da Câmara Comum Metropolitana;

-no entanto, no caso da Região Metropolitana de São Paulo, composta por 39 municípios, o número de representantes chegaria a 159 representantes, o que talvez se constituísse em empecilho a real participação de cada um dos representantes.

*Por esse motivo, faz-se necessária a alteração do artigo 2º, inciso I, do Projeto de Lei em apreço, a fim de que na lei específica de cada região, conforme previsto no artigo 7º da própria lei complementar, seja definido o número de representantes de cada legislativo municipal.

*Por outro lado, mas pelo mesmo motivo, deve também ser excluído o parágrafo único do artigo 5º, uma vez que as funções executivas da Câmara Comum Metropolitana, no caso da RMSP, não poderão ser compostas por representantes de cada um dos legislativos municipais somados aos Deputados Estaduais, devendo tal matéria ser tratada em lei específica da região ou regimento interno.

*E, por fim, indicamos a alteração do §1º, do artigo 2º, a qual visa somente explicitar que a indicação dos representantes dos legislativos municipais deverá ser efetuada pelos respectivos Presidentes das Câmaras Municipais, tal qual o Legislativo Estadual.

Assim sendo, não obstante a louvável intenção do autor do Projeto de Lei Complementar em apreço, na tentativa de aprimorá-lo, apresentamos a presente 

EMENDA

Alterem-se as redações do inciso I e §1º, do artigo 2º, excluindo-se, ainda, o parágrafo único do artigo 5º, do Projeto de Lei Complementar de nº 0018/2003.

“Artigo 1º - O inciso I e o §1º, do artigo 2º, da Projeto de Lei Complementar em epígrafe passam a constar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - Em cada unidade regional funcionará a Câmara Comum Metropolitana, representada nos seguintes termos:

I – Vereadores de cada município integrante da região metropolitana, ou que vierem a ser criados em decorrência de desmembramento ou fusão dos municípios integrantes da região, em número fixado por lei complementar específica, conforme definido no artigo 7º desta lei complementar;

§1º - Os representantes do Legislativo Estadual e Municipal nos termos dos incisos I e II deste artigo serão designados, respectivamente, pelos Presidentes da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, e das Câmaras Municipais de cada município.

Artigo 2º - Exclua-se o parágrafo único do artigo 5º do presente projeto de lei complementar”.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0018, de 2003, com a emenda ora apresentada.

a) Mário Reali – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 8/11/2006

a) Ana Martins – Presidente

Ana Martins – Giba Marson – José Zico Prado – Edmir Chedid – Mário Reali
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